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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA DA POSSE 

DE CORPO DE DELITO. TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro 

Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte 

Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a 

realização de buscas pessoais e apresentou as seguintes conclusões: "a) 

Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 

veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 

causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 

precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada 

pelos indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo 

esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a 

diligência b) Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não 

se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 

esteja relacionada à “posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito”. Vale dizer, há uma necessária referibilidade 

da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não 
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se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias (

fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre 

indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 

arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 

penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como 

“rotina” ou “praxe” do policiamento ostensivo, com finalidade 

preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com 

finalidade probatória e motivação correlata. c) Não satisfazem a 

exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada 

(e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, 

intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, 

por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 

descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 

preenche o standard probatório de “fundada suspeita” exigido pelo art. 

244 do CPP. d) O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos – 

independentemente da quantidade – após a revista não convalida a 

ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento “fundada suspeita” 

seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se não havia 

fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida ou de 

objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se 

admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior 

à revista do indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e 

condições legais para busca pessoal resulta na ilicitude das provas 

obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas que 

dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 

responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 

realizado a diligência."

2. Conforme se depreende dos autos, o réu, ao avistar a guarnição 

policial, arremessou objetos – posteriormente identificados como uma 

balança de precisão e nove porções de crack – com o nítido propósito de 
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deles se desfazer. Tais elementos, em conjunto, indicam objetivamente a 

existência de fundada suspeita de que os itens abandonados contivessem 

substâncias ilícitas e de que houvesse mais itens proibidos em posse do 

acusado. Cabe frisar, aliás, que a apreensão das drogas e da balança não 

decorreu da revista pessoal do paciente, porquanto haviam sido 

dispensadas anteriormente, de modo que não estavam mais junto ao seu 

corpo.

3. Assim, os elementos objetivos indicados apontam que a busca pessoal 

foi precedida de fundada suspeita da posse de corpo de delito, 

circunstância que inviabiliza o acolhimento da pretensão defensiva, de 

modo que, ao menos por ora, dentro dos limites de cognição possíveis 

nesta etapa, não se constata ilegalidade patente que justifique o 

excepcional trancamento do processo, sem prejuízo de discussão mais 

aprofundada da dinâmica fática na fase instrutória e na sentença.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 29 de abril de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada 
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esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a 

diligência b) Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não 

se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 

esteja relacionada à “posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito”. Vale dizer, há uma necessária referibilidade 

da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não 
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se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias (

fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre 

indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 

arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 

penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como 

“rotina” ou “praxe” do policiamento ostensivo, com finalidade 

preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com 

finalidade probatória e motivação correlata. c) Não satisfazem a 

exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada 

(e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, 

intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, 

por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 

descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 

preenche o standard probatório de “fundada suspeita” exigido pelo art. 

244 do CPP. d) O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos – 

independentemente da quantidade – após a revista não convalida a 

ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento “fundada suspeita” 

seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se não havia 

fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida ou de 

objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se 

admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior 

à revista do indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e 

condições legais para busca pessoal resulta na ilicitude das provas 

obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas que 

dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 

responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 

realizado a diligência."

2. Conforme se depreende dos autos, o réu, ao avistar a guarnição 

policial, arremessou objetos – posteriormente identificados como uma 

balança de precisão e nove porções de crack – com o nítido propósito de 
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deles se desfazer. Tais elementos, em conjunto, indicam objetivamente a 

existência de fundada suspeita de que os itens abandonados contivessem 

substâncias ilícitas e de que houvesse mais itens proibidos em posse do 

acusado. Cabe frisar, aliás, que a apreensão das drogas e da balança não 

decorreu da revista pessoal do paciente, porquanto haviam sido 

dispensadas anteriormente, de modo que não estavam mais junto ao seu 

corpo.

3. Assim, os elementos objetivos indicados apontam que a busca pessoal 

foi precedida de fundada suspeita da posse de corpo de delito, 

circunstância que inviabiliza o acolhimento da pretensão defensiva, de 

modo que, ao menos por ora, dentro dos limites de cognição possíveis 

nesta etapa, não se constata ilegalidade patente que justifique o 

excepcional trancamento do processo, sem prejuízo de discussão mais 

aprofundada da dinâmica fática na fase instrutória e na sentença.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JOSÉ MARCONE FERREIRA DA COSTA interpõe agravo 

regimental contra decisão monocrática em que indeferi liminarmente o seu habeas 

corpus.

A defesa reitera, em síntese, o pleito de reconhecimento da nulidade da 

busca pessoal e de todas as provas dela decorrentes.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito a julgamento colegiado.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Documento eletrônico VDA41152706 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 19/04/2024 17:03:15
Código de Controle do Documento: 112858f6-5a3b-4356-9264-04a667c56cdc



Apesar dos argumentos despendidos pela defesa, entendo que não lhe 

assiste razão.

Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca 

pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 

suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 

que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de 

busca domiciliar".

Em julgamento sobre o tema, a Sexta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça estabeleceu, interpretando o referido dispositivo legal, alguns critérios para 

a realização de tal medida. Confiram-se:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal 
ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) – baseada em um juízo de probabilidade, 
descrita com a maior precisão possível, aferida de modo 
objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência.
2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se 
limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 
esteja relacionada à “posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito”. Vale dizer, há uma 
necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade 
legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, 
atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de arma 
proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 
penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas 
como “rotina” ou “praxe” do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata.
3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações 
de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de “fundada 
suspeita” exigido pelo art. 244 do CPP.
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4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos – 
independentemente da quantidade – após a revista não convalida a 
ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento “fundada 
suspeita” seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. 
Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a 
medida.
5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal 
resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, 
bem como das demais provas que dela decorrerem em relação de 
causalidade, sem prejuízo de eventual responsabilização penal 
do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência.
(RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 
25/4/2022, grifos no original)

 

De acordo com o policial condutor da ocorrência, os fatos transcorreram 

da seguinte forma (fl. 69, grifei):

QUE estando de serviço na manhã desse dia 13/09/2023, fazia 
patrulhamento juntamente com o ora CONDUTOR da ocorrência 
na área da COHAB III, quando o ora CONDUZIDO - JOSÉ 
MARCONE FERREIRA DA COSTA foi visto em atitude 
suspeita: QUE quando viu o policiamento, o CONDUZIDO 
arremessou no chão alguns objetos, claramente para se 
desfazer do que portava. Disto, a guarnição resolveu realizar 
abordagem padrão para o fato; QUE abordado, o CONDUZIDO 
não portava mais nenhum objeto ilícito; QUE a equipe de policiais 
fez uma varredura no ambiente e encontrou os ditos objetos, quais 
sejam 01 (uma) balança de precisão e 09 (nove) PEDRAS DE 
CRACK; QUE o CONDUZIDO assumiu ser o dono dos objetos o 
confessou que vende o entorpecente pelo preço de R$ 10,00 (dez 
reais) cada pedra e que estava naquele local realizando tráfico de 
drogas; QUE confessa também o CONDUZIDO que já foi preso c 
processado pelo mesmo crime de tráfico de drogas.

 

Conforme se depreende do excerto acima, o réu, ao avistar a guarnição 

policial, arremessou objetos – posteriormente identificados como uma balança 

de precisão e nove porções de crack – com o nítido propósito de deles se 

desfazer. Tais elementos, em conjunto, indicam objetivamente a existência de 

fundada suspeita de que os itens abandonados contivessem substâncias ilícitas e de 

que houvesse mais itens proibidos em posse do acusado.
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Cabe frisar, aliás, que a apreensão das drogas e da balança não 

decorreu da revista pessoal do paciente, porquanto haviam sido dispensadas 

anteriormente, de modo que não estavam mais junto ao seu corpo.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE CORPO DE 
DELITO. TRANCAMENTO DO PROCESSO. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
[...]
2. No caso, além das informações anônimas recebidas pelos 
policiais a respeito da traficância no local onde estava o paciente, 
os agentes públicos ressaltaram que ele demonstrou nervosismo e 
dispensou uma sacola no chão quando avistou a guarnição. Com 
efeito, o ato de dispensar uma sacola na rua ao notar a 
aproximação da guarnição, somado ao nervosismo demonstrado e 
à denúncia anônima pretérita de que o acusado estava praticando o 
crime de tráfico de drogas no local, indica a existência de fundada 
suspeita de que o recipiente contivesse substâncias entorpecentes e 
de que o réu estivesse na posse de mais objetos relacionados ao 
crime.
3. Cabe frisar, aliás, que a apreensão das drogas não decorreu da 
revista pessoal do paciente, porquanto a sacola com tais objetos 
havia sido por ele dispensada em via pública anteriormente, de 
modo que não estava mais junto ao seu corpo.
4. Ordem denegada.
(HC n. 742.815/GO, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 
31/8/2022)

 

Assim, os elementos objetivos indicados apontam que a busca pessoal 

foi precedida de fundada suspeita da posse de corpo de delito, circunstância que 

inviabiliza o acolhimento da pretensão defensiva, de modo que, ao menos por ora, 

dentro dos limites de cognição possíveis nesta etapa, não constato ilegalidade 

patente que justifique o excepcional trancamento do processo, sem prejuízo de 

discussão mais aprofundada da dinâmica fática na fase instrutória e na 

sentença.

Faço lembrar, nesse sentido, que “somente é cabível o trancamento da 

persecução penal por meio do habeas corpus quando houver comprovação, de 

plano, da ausência de justa causa, seja em razão da atipicidade da conduta praticada 

pelo acusado, seja pela ausência de indícios de autoria e materialidade delitiva, ou, 
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ainda, pela incidência de causa de extinção da punibilidade” (AgRg no RHC n. 

157.728/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 15/2/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Publique-se e intimem-se.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 30 de abril de 2024
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